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  Sobre História, estratégia e desenvolvimento


  José Gabriel Palma


  A América Latina é uma região cuja imaginação social crítica ficou paralisada, passando de um período extremamente rico, durante as décadas de 1950 e 1960 – com as “teorias de dependência”, as análises do “capitalismo monopolista” de Baran e Sweezy, o estruturalismo francês, a escola historicista alemã de economia, a macroeconomia keynesiana e pós-keynesiana e as ideias de intelectuais próprios, como Mariátegui –, para outro intelectualmente estéril, depois da crise da dívida de 1982 e da queda do Muro de Berlim. Embora isso tenha acontecido na maior parte do mundo, na América Latina, os processos de reafirmação do capital e de declínio do pensamento crítico foram muito acentuados, enquanto o neoliberalismo – com suas sofisticadas tecnologias de poder e com suas políticas econômicas nada sofisticadas – conquistava a região, inclusive grande parte de sua intelligentsia progressista, tão completamente (e tão ferozmente) quanto a Santa Inquisição conquistou a Espanha – transformando os pensadores críticos numa espécie em extinção.


  Nesse contexto, os artigos periódicos de José Luís Fiori sobre geopolítica e desenvolvimento econômico, que constituem este livro, são verdadeira exceção. Neles, o autor propõe uma discussão renovada sobre o tema e os desafios do desenvolvimento econômico a partir de uma perspectiva histórica que privilegia o poder como uma dimensão com lógica própria, a lógica determinante da trajetória do “sistema interestatal capitalista”. Aqui, “poder” não é sinônimo de Estado e, por isso, a análise de Fiori vai muito além do velho debate sobre a relação entre “Estado e mercado” no desenvolvimento capitalista. Em sua abordagem, a questão do poder vem antes e é muito mais ampla e complexa que a do Estado. Por conseguinte, a questão da “acumulação de poder” precede logicamente a da “acumulação de capital” e a própria aparição histórica dos Estados. Ao mesmo tempo, Fiori defende a tese de que a formação dos “Estados-economias nacionais” é a marca e o grande motor do “milagre europeu” – onde os Estados nasceram e sempre coexistiram competitivamente, dentro de um sistema interestatal inseparável do capitalismo.


  Desse ponto de vista, segue-se que a economia capitalista está ligada de forma inextricável ao processo de acumulação de poder – e ao modo como isso aconteceu na Europa (e apenas na Europa) entre os séculos XII e XVI. Este livro usa a geopolítica (mas não exclusivamente) como chave fundamental para a compreensão do sucesso do desenvolvimento econômico em alguns países, e de sua falência em tantos outros. E considera que a política econômica deve ser encarada como uma variável endógena e dependente da macroestratégia de cada país; por isso, seu sucesso varia de caso para caso e de tempo histórico para tempo histórico. Nesse sentido, pode-se afirmar com toda certeza (e felizmente) que este livro é verdadeiramente herético com relação às visões “economicistas” tradicionais do desenvolvimento e da história.


  Para fundamentar suas hipóteses, História, estratégia e desenvolvimento compara vários países de sucesso e identifica suas características comuns relacionadas com sua posição internacional e com sua configuração de poder interno. No que tange à América do Sul, a obra enfatiza a importância crítica desses mesmos fatores nos altos e baixos da bacia do Prata e, de modo particular, no desenvolvimento da Argentina e do Brasil. O livro não tem propósito normativo, mas considera que a direção estratégica dos Estados não está predeterminada, mas também não acontece por acaso, dependendo da luta permanente pelo poder dentro e fora de cada país.
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  Em memória de

  Geraldine Malengreau Fiori


  Do nosso ponto de vista, entretanto, não há como explicar ou deduzir a necessidade da acumulação do lucro e da riqueza a partir do “mercado mundial” ou do “jogo das trocas”. Mesmo que os homens tivessem uma propensão natural para trocar – como pensava Adam Smith –, isso não implicaria necessariamente que eles também tivessem uma propensão natural para acumular lucro, riqueza e capital. Porque não existe nenhum “fator intrínseco” à troca e ao mercado que explique a decisão de acumular e a universalização dos próprios mercados. Pelo contrário, o comércio sempre existiu em todos os tempos, mas, durante a maior parte da história, sua tendência natural foi manter-se no nível das necessidades imediatas ou da “circulação simples” e só se expandir de forma muito lenta e secular. Mesmo depois da “remonetização” da economia europeia (a partir do século XII), o comércio permaneceu, por longos períodos, restrito a territórios pequenos e isolados. Ou seja, a força expansiva que acelerou o crescimento dos mercados e produziu as primeiras formas de acumulação capitalista não pode ter vindo do “jogo das trocas”, ou do próprio mercado, nem veio, nesse primeiro momento, do assalariamento da força de trabalho. Veio do mundo do poder e da conquista, do impulso gerado pela força da “acumulação do poder”.

  

  José Luís Fiori, O poder global e a nova geopolítica das nações. São Paulo, Boitempo, 2007, p. 15-6.


  APRESENTAÇÃO


  História, estratégia e desenvolvimento[1] inclui, além do prefácio e do posfácio, 71 artigos publicados nos últimos cinco anos[2]. São textos jornalísticos, mas repercutem minha pesquisa acadêmica, de mais longo prazo, sobre a história do desenvolvimento capitalista, sobre a conjuntura internacional e sobre as alternativas geopolíticas do desenvolvimento brasileiro. O prefácio do livro apresenta o ponto de vista teórico da pesquisa e o fio condutor que explica a escolha e a ordem de apresentação dos artigos. Para facilitar a leitura, eles foram agrupados em três blocos temáticos: o primeiro, sobre a história e a geopolítica do desenvolvimento capitalista; o segundo, sobre a conjuntura internacional e a crise contemporânea; e o terceiro, sobre a situação geopolítica e as escolhas estratégicas do Brasil na primeira metade do século XXI. Algumas inconsistências entre os artigos se explicam pelo próprio avanço autocrítico da pesquisa.


  Ao concluir este livro, meu agradecimento e homenagem a Maria Conceição Tavares e Carlos Lessa, que me introduziram no “debate do desenvolvimento”, no início da década de 1980.


  José Luís Fiori

  


  [1] Meu agradecimento a Maria Claudia Vater, que leu e discutiu minuciosamente cada um dos textos deste livro.


  [2] A maioria dos artigos incluídos neste livro foi publicada no jornal Valor Econômico e replicada pelos sites brasileiros Carta Maior e Outras Palavras. Vários deles apareceram também nos sites La Onda (Uruguai) e SinPermiso (Espanha).


  Prefácio

  CONJETURAS E HISTÓRIA


  Nosso estudo do desenvolvimento latino-americano – e, em particular, do desenvolvimentismo brasileiro – começou na década de 1980[3] e manteve uma longa interlocução crítica com a literatura estruturalista, marxista e keynesiana[4], as teorias da dependência[5] e a teoria do sistema-mundial moderno[6], antes de se deslocar para o campo da economia política internacional[7] e se propor um novo programa de pesquisa, inspirado por uma tese e por uma pergunta do historiador Fernand Braudel. A tese: na Europa, “a maturidade política precedeu a maturidade econômica”[8], e a formação dos estados territoriais precedeu a formação das economias nacionais[9]. A pergunta: “quando, como e por que razões” esses estados territoriais europeus adquiriram sua “força política e sua coerência econômica interna”[10]. Esses dois fatores de inspiração foram os que mais contribuíram para a expansão vitoriosa do sistema de poder europeu e sua conquista do mundo, e também para a formação do próprio capitalismo.


  Para responder à pergunta de Braudel, partimos de uma teoria do poder e da acumulação do poder e de suas relações com o capital e a acumulação de capital para reconstruir as relações originárias entre as lutas pelo poder e as guerras europeias, e o processo de formação das economias nacionais, dentro dos vários tabuleiros geopolíticos que se configuraram na Europa a partir do “longo século XIII” (1150- -1350)[11]. Vimos, então, como as guerras de conquista se transformaram num mecanismo regular de cobrança de tributos e de estímulo ao aumento da produção e da troca entre os súditos, ou pagadores de tributos. Vimos também como nasceram as “moedas soberanas”[12] e as primeiras formas de acumulação financeira, por meio da senhoriagem do câmbio entre as moedas europeias e pelo manejo monopólico das dívidas dos príncipes guerreiros. Em seguida, acompanhamos o processo de centralização do poder e do capital que levou à formação dos primeiros Estados territoriais e das primeiras economias nacionais, que se transformaram no embrião do “sistema interestatal capitalista”[13], o qual se expandiu de forma contínua nos séculos seguintes, até sua plena globalização no final do século XX. Depois disso, voltamo-nos para o estudo do desenvolvimento das “grandes potências”[14] que lideraram esse sistema ao longo da história, para descobrir a importância do expansionismo e do belicismo desses países, por meio da explicação do sucesso econômico que obtiveram. Por fim, debruçamo-nos sobre a situação específica da América Latina, para estudar a forma como se reproduziram no continente tendências gerais do sistema interestatal e da economia capitalista.


  Este prefácio contém três tópicos que resumem o fio condutor dessa pesquisa e dos vários artigos deste livro, que foram escritos à medida do avanço da própria pesquisa. O primeiro tópico sintetiza nossa visão teórica e histórica de longo prazo do sistema interestatal capitalista; o segundo resume nossas conclusões com respeito ao desenvolvimento das grandes potências; e, por fim, o terceiro sugere algumas pistas para uma releitura do desenvolvimento econômico do Cone Sul do continente sul-americano, em particular da Argentina e do Brasil.


  I


  Os principais conceitos e hipóteses deste estudo foram discutidos em vários trabalhos anteriores[15], mas podem ser resumidos na forma estilizada de sete teses teóricas e históricas: as teses 1 e 2 resumem nossa visão do poder e da acumulação do poder e de sua relação com as guerras de conquista e com os tributos; as teses 3 e 4 sintetizam nossa leitura histórica do sistema interestatal capitalista; as teses 5 e 6 apresentam o ponto de partida do nosso estudo das grandes potências; e, finalmente, a tese 7 resume nossa leitura da conjuntura contemporânea, e das transformações mais recentes do sistema internacional:


  Tese 1 – Em termos estritamente lógicos, o poder é uma relação que se constitui e se define, tautologicamente, pela disputa e pela luta contínua pelo próprio poder. Em qualquer nível de abstração e em qualquer tempo ou lugar, independentemente do conteúdo concreto de cada relação de poder em particular. Portanto, por definição e por dedução, o poder é:


  • assimétrico: se todos tivessem o mesmo poder, não haveria disputa nem haveria “relação de poder”[16];


  • limitado: se o poder fosse absoluto, não haveria disputa, portanto o poder não existiria, pura e simplesmente;


  • relativo: o poder envolve uma hierarquia e um cabo de guerra permanente entre algum vértice que tenha mais poder e outro que terá necessariamente menos poder. Se um desses vértices aumentar seus graus de liberdade, algum outro perderá poder, inevitavelmente, com relação ao que se expandiu;


  • “heterostático”[17]: qualquer uma dessas variações de poder provoca sempre uma reação mais ou menos imediata das partes desfavorecidas, visando a recompor e a manter a mesma correlação de forças anterior à situação prévia à mudança inicial[18];


  • triangular: toda relação de poder envolve pelo menos dois vértices internos e um limite externo que pode ser representado na forma de um ponto ou de um vértice externo, onde se dá a intersecção entre P1 e P2, por exemplo. Nesse sentido, pode-se dizer que o limite de toda e qualquer unidade de poder Pn, sempre estabelecido por outra unidade de poder Pn-1, terá as mesmas características de Pn, e, portanto, também terá seu limite traçado por mais uma unidade de poder Pn-2, e assim infinitamente, com relação a Pn-3, Pn-4 etc.;


  • fluxo: poder é ação e movimento, e só existe enquanto exercido de forma contínua. Não há como conceber um poder estático nem como conceber logicamente a possibilidade de um poder desativado ou neutro[19]. Por isso, costuma-se dizer que não existe vácuo de poder nesse jogo sem fim;


  • sistêmico: não é possível pensar uma unidade de poder sem supor logicamente a existência do conjunto de outras unidades de poder que se multiplicam na forma de triângulos que supõem outros triângulos, e assim sucessivamente. E, como não é possível imaginar algum poder fora desse sistema de poderes, também se pode inferir que não existe nada anterior ou posterior ao próprio sistema, ou seja, ao próprio poder;


  • expansivo: se as relações de poder fossem binárias e fechadas sobre si mesmas, se transformariam num jogo de soma zero e tenderiam a desaparecer de forma autofágica. Isso só não acontece porque o poder é triangular e sistêmico, e todas as suas unidades podem se expandir para fora de si mesmas, pela conquista do poder ou de alguma parcela do poder das demais unidades do sistema. Cada unidade de poder (P1, P2, P3 etc.) exerce uma pressão competitiva sobre si mesma, e todas essas unidades exercem a mesma pressão umas em relação às outras. Como consequência, o sistema, como um todo, também se expande de forma contínua. Mais do que isso, precisa se expandir infinitamente – caso contrário se fecharia sobre si mesmo e entraria em estado de entropia, ou em rota de extinção;


  • indissolúvel: uma relação de poder só desaparece quando é conquistada integralmente ou é submetida à outra unidade de poder. Assim, por mais que recuemos no “tempo lógico”, sempre nos depararemos com novas unidades de poder que foram conquistadas em algum momento, e assim retroativamente até o infinito. Portanto, pode-se deduzir que o poder é a origem de si mesmo, e a conquista é apenas a forma pela qual o poder se constitui, reproduz e expande[20];


  • dialético: se é verdade que o poder se define pelo seu fluxo, seu exercício e sua expansão, então também pode-se concluir que o poder se define por sua negação e superação – portanto, o poder é idêntico à sua própria acumulação, ou seja: P = + P;


  • ético: trata-se de uma força e de uma energia que se expandem e que estão obrigadas a se expandirem, movidas por um valor – a valorização do próprio poder. Toda e qualquer outra ética particular nasce desse impulso, como resultado ou como instrumento relacional dentro da luta entre os vértices que disputam e impulsionam a acumulação endógena do poder.


  Tese 2 – Na história humana, a sedentarização do poder e das relações de poder entre os homens criou territórios e fronteiras mais estáveis que os das tribos ou povos nômades. Nesses casos de sedentarização, a pressão competitiva intrínseca ao poder adquiriu maior organicidade e intensidade, uma vez que já não estavam mais disponíveis as rotas de fuga do nomadismo. No novo contexto, multiplicaram-se as rebeliões “internas”, e a pressão externa da parte dos povos nômades e dos demais poderes territoriais deu início a uma sucessão interminável de guerras de defesa das fronteiras e de conquista de novos territórios. Essas lutas criaram a necessidade de recursos, regras e organizações (ainda que precárias) destinadas a garantir a dominação interna e as fronteiras externas desses novos agrupamentos humanos. E, o que é mais importante, criaram a necessidade de um fluxo regular de recursos obtidos por meio da pilhagem ou da tributação dos próprios súditos, ou das novas populações conquistadas e submetidas. Os tributos nasceram junto com a sedentarização do poder e se constituíram numa espécie de ato de poder inaugural, visto que, sem a arrecadação dos tributos, os poderes territoriais não teriam como se sustentar, reproduzir e expandir. A necessidade de se instituírem tributos e a obrigação de pagá-los exerceram um impacto decisivo no aumento da produção e da produtividade desses territórios (em alguns mais do que em outros) e no desenvolvimento de algumas inovações tecnológicas fundamentais para o aumento da produção de alimentos e para o exercício da guerra. No entanto, o crescimento dos territórios conquistados e da necessidade de atender aos compromissos de guerra contribuiu decisivamente para o aparecimento das primeiras “moedas públicas”, cunhadas pelos cobradores de impostos, senhores da guerra ou imperadores e depois utilizadas no “jogo das trocas” entre os produtores diretos, ou entre os mercadores. Surgem também várias formas de dívidas e de empréstimos, e a usura – apesar de malvista em quase todos os lugares – ocupa um lugar muito importante no funcionamento mercantil dessas sociedades. Dessa forma, as guerras acabaram se transformando numa espécie de “primeiro motor”, e num instrumento de poder decisivo para a multiplicação das terras e dos homens capazes de criar os novos recursos que viriam a financiar as novas guerras, feitas com o objetivo de gerar mais recursos, e assim sucessivamente, engendrando um mecanismo regular de articulação das guerras com os tributos, com o aumento da produção, com a expansão dos mercados e das trocas e com a evolução de formas primitivas de moeda e de crédito. Nesse sistema de poderes territoriais competitivos, “quem não subia caía”[21], e todos tentavam imitar as estruturas de policiamento interno e defesa externa, de produção e de troca, que fossem mais eficientes que as de seus competidores, sob pena de desaparecer como unidade competitiva dentro do sistema. Nesse processo, quando as necessidades criadas pelas guerras excediam a capacidade de tributação dos poderes territoriais envolvidos, só havia como solução empreender novas guerras de conquista, e assim sucessivamente, até o momento em que esse poder expansivo alcançasse um limite intransponível – físico, social ou financeiro – ou fosse suplantado e derrotado por outro poder conquistador em ascensão, momento em que começava – invariavelmente – o seu declínio como poder imperial, mesmo que esse declínio pudesse durar um longo período. Esse mesmo processo repetiu-se em muitos tempos e lugares nos quais haviam surgido “poderes territoriais” capazes de fixar e estabilizar suas relações de dominação, iniciando movimentos de conquista e expansão de suas fronteiras, até se transformarem em grandes impérios[22]. Foi assim, por exemplo, no caso dos Impérios Hitita, Assírio e Persa, na Mesopotâmia, como também em Roma, no Egito e em todo o mundo sinocêntrico, da mesma forma que nos Impérios Asteca e Inca, na América, e nos reinos de Zaria, Bagirmi ou Nupe, na África[23].


  Tese 3 – Na Europa, e somente na Europa, a competição entre os “poderes territoriais”, somada às suas próprias lutas internas, produziu um efeito inteiramente novo e original, entre 1150 e 1650 d. C., aproximadamente. Essa mudança ou salto “qualitativo” não obedeceu a nenhum tipo de lei ou causação universal, nem seguiu nenhuma direção necessária, e tudo indica que tenha sido obra do acaso ou, talvez, do que alguns chamam hoje de “bifurcação histórica”. Mesmo assim, é possível identificar algumas características específicas dos poderes territoriais europeus e do impacto que suas lutas e guerras tiveram sobre a atividade econômica de seus territórios[24]. Depois do fim do Império Romano, e em particular após o fim do império de Carlos Magno, o poder territorial europeu se fragmentou durante dois a três séculos, e a atividade econômica se atrofiou, na maior parte da Europa, ficando reduzida a algumas comunidades locais de produção e de troca, quase sempre em espécies, com exceção das repúblicas italianas[25] e de algumas poucas cidades europeias que se mantiveram mais ativas e conectadas economicamente graças às suas relações militares e às suas conexões mercantis com os grandes impérios que cercavam e dominavam o Mediterrâneo. Esse processo de desintegração interna começou a ser revertido, a partir do século XII, por meio de um movimento lento, mas contínuo, de recentralização do poder político e de reativação da atividade econômica, induzido por uma sucessão de pequenas guerras localizadas que foram se multiplicando e se ampliando progressivamente e que se somaram às grandes guerras ou cruzadas de conquista ou reconquista dos territórios ocupados pelos bárbaros, pelos hereges e pelos povos islâmicos[26]. Nesse sentido, é preciso destacar a importância decisiva que teve, para a história europeia, o “cerco” e a “ameaça”[27] ao seu território por parte do poder islâmico, que impôs sua presença vitoriosa em torno do mar Mediterrâneo e na Península Ibérica durante cerca de mil anos, entre os séculos VIII e XVIII, quando começa o declínio do Império Otomano[28]. Além disso, ao contrário de outros sistemas de poder similares, no caso da Europa as guerras internas e externas fortaleceram alguns dos seus poderes territoriais mais do que outros, embora esse processo de hierarquização e centralização do poder não tenha levado à criação de um único império territorial capaz de se impor sobre todo o território europeu[29]. Desse modo, as guerras europeias se transformaram numa atividade contínua e infinitamente elástica, ao lado das rebeliões camponesas e das guerras religiosas, que criaram em conjunto enorme pressão competitiva e imensa energia explosiva dentro da Europa. Essa conflitualidade contínua criou a necessidade crescente de se obterem recursos materiais e humanos e aprofundou os laços desses poderes em conflito com seus sistemas de tributação e produção de excedente, até o momento em que sua repetição permanente produziu um salto qualitativo, com o nascimento dos primeiros Estados e das primeiras economias nacionais europeias[30], além do próprio sistema interestatal, onde se forjaram as bases do capital e do capitalismo europeu[31]. Quando as necessidades criadas pelas guerras excederam a capacidade de tributação dos poderes envolvidos, os soberanos endividaram-se com seus próprios mercadores, e essas dívidas selaram uma relação cada vez mais necessária e estrutural entre os senhores da guerra e os senhores do dinheiro que tinham obtido o poder monopólico de senhoriagem das moedas e dos títulos da dívida dos mesmos soberanos a quem haviam emprestado seu dinheiro. Foi nesses mercados de moedas e de títulos que se criaram as oportunidades para a formação e a acumulação privada de algumas formas primitivas de riqueza financeira, nascidas à sombra dos poderes e dos Estados vitoriosos. Os traços distintivos desse novo sistema interestatal foram construídos lentamente – entre 1150 e 1650 –, mas nesse percurso a energia acumulada pelas guerras e rebeliões sucessivas provocou duas grandes explosões expansivas dentro desse sistema de poderes europeus: a primeira, durante o “longo século XIII”, entre 1150 e 1350-1400; e a segunda, durante o “longo século XVI”, entre 1450 e 1650. Por esse caminho, e por sucessivas guerras e explosões expansivas, o velho mecanismo de relógio que marcava o ritmo das relações de todos os grandes poderes territoriais com suas próprias atividades econômicas se transformou numa nova máquina poderosa de produção e de acumulação de poder e de riqueza: os Estados-economias nacionais. Cada um deles, com seus territórios e seus tributos, com seus camponeses e cidadãos, com seus exércitos e suas burocracias, com suas moedas e seus títulos da dívida pública, com seus sistemas de bancos e de crédito e com seu sentimento coletivo de identidade nacional[32]. Foi dentro desse sistema de Estados-economias nacionais que se forjou o regime de acumulação capitalista que se transformaria no grande diferencial do poder europeu com relação ao resto do mundo. A alta frequência de guerras acabou de soldar em definitivo o circuito acumulativo e automático que associava os processos de acumulação do poder e do capital, ampliando-se, assim, o espaço e o potencial da acumulação financeira do dinheiro pelo dinheiro, por meio da criação dos sistemas nacionais de crédito e de bancos associados às moedas e aos títulos da dívida pública dos seus próprios Estados nacionais. O movimento de internacionalização desses Estados e dos seus mercados e capitais seguiu a trilha aberta pela expansão e consolidação dos seus grandes impérios marítimos e coloniais. Foram sempre esses Estados expansivos e ganhadores – o núcleo das grandes potências – que lideraram o processo de acumulação de capital, a escala mundial. Por isso, pode-se dizer que o impulso imperialista foi sempre uma força, uma dimensão essencial e permanente do sistema interestatal europeu. Em suma, o sistema interestatal capitalista, criado pelos europeus, não foi apenas o produto da expansão dos mercados ou do capital; foi uma criação do poder expansivo de alguns Estados europeus que conquistaram e colonizaram o mundo, durante os cinco séculos em que lutaram, entre si, pela conquista e monopolização de posições de poder e de acumulação de riqueza.


  Tese 4 – Sem o impulso do poder, a economia de mercado tende a se descentralizar e fragmentar, e, no limite, a se demonetizar, como aconteceu na Europa entre os séculos IX e XIII e em vários outros impérios e civilizações nos quais as guerras e as conquistas dos poderes territoriais alargaram os horizontes e as distâncias do seu comércio – e também as fronteiras das suas economias-mundo. Algo semelhante aconteceu na Europa após o século XVII, com os novos Estados e as economias nacionais que forjaram o capitalismo. Com a acumulação progressiva do capital, o capitalismo adquiriu complexidade e autonomia crescentes, mas, apesar disso, teve mantida sua dependência – em última instância – com relação ao poder, mesmo após concluída a “acumulação originária” sobre a qual fala Marx[33]. Uma dependência que se explicita a cada nova crise da qual a economia capitalista é resgatada ou à qual é relançada pelo poder dos Estados. Como no caso da economia de mercado – e também no caso da economia capitalista –, a intervenção ativa do poder impede que as crises econômicas levem à estagnação definitiva ou ao colapso final do sistema, previsto por vários economistas clássicos. Em analogia com o mundo da física, pode-se dizer que o poder atua dentro do capitalismo como se fosse uma energia escura que anula o efeito da gravidade entrópica das crises, relançando e acelerando a acumulação capitalista a cada nova grande dificuldade enfrentada pelo sistema. Como vimos, foi somente na Europa que as lutas pelo poder geraram essa articulação virtuosa entre o mundo do poder e o mundo da economia, criando um mecanismo conjunto – cada vez mais automático – de acumulação de poder e de riqueza, no qual a expansão do poder induz ao aumento da produção e das trocas que, por sua vez, estimulam e financiam a própria acumulação do poder. Uma associação que não se repetiu, naquele momento, em outros impérios e civilizações, e que acabou se transformando no motor e no segredo do milagre europeu responsável pela internacionalização vitoriosa do seu sistema capitalista. Quando se estabelece essa relação vitoriosa, o poder e o capital adquirem uma capacidade inusitada de captar, dissolver e transformar todas as coisas – simultaneamente – em mercadorias e em instrumentos de poder, começando pela ciência moderna que nasce junto com o sistema interestatal europeu e que, desde o início, opera simultaneamente como produtora de armas e de mercadorias. No caminho de expansão desse poder europeu, a revolução financeira do século XVII e a Revolução Industrial do século XIX aumentaram as distâncias e as assimetrias da Europa com relação aos demais impérios e civilizações que se mantiveram prisioneiros do jogo das trocas e da economia de mercado, como foi o caso destacadamente do mundo islâmico e do mundo sinocêntrico. De todo modo, é importante sublinhar que a internacionalização do capitalismo europeu se deu pela progressiva ampliação – competitiva e bélica – dos territórios econômicos supranacionais, dos seus primeiros Estados nacionais. Por isso, cada novo passo da internacionalização capitalista significou o aumento do poder político e econômico dos Estados que lograram expandir seu território econômico nacional antes que os demais. Foi a expansão desses Estados-economias nacionais que deu origem aos grandes impérios europeus de onde nasceriam, mais tarde, as duas centenas de Estados nacionais soberanos que compõem atualmente o sistema interestatal capitalista.


  Essa transição da condição de colônia, ou de parte de um território econômico supranacional europeu, para o pleno exercício da condição de Estados nacionais independentes não foi homogênea nem linear; dependeu das características específicas de cada colonização e, sobretudo, do desenvolvimento anterior à chegada ou à submissão aos europeus. Apesar dessas diferenças, muitos desses novos Estados e economias nacionais se mantiveram dentro do território econômico supranacional de suas antigas metrópoles – mesmo após a independência –, quase sempre na condição de fornecedores de produtos primários ou de matérias-primas indispensáveis para as economias metropolitanas. Essa posição inicial, entretanto, nunca foi imutável nem determinou obrigatoriamente a trajetória do desenvolvimento econômico posterior dos novos Estados. Por isso, não é possível enquadrar a complexidade político-econômica desse novo sistema ampliado de Estados e economias nacionais dentro de esquemas e conceitos bipolares e simplificados, como “centro-periferia”, “desenvolvido-subdesenvolvido”, ou por conceitos extremamente imprecisos, como “semiperiferia” ou “dependência”, que significam muitas coisas ao mesmo tempo e não conseguem identificar e distinguir as especificidades desses países, uns com relação aos outros e com relação às suas antigas metrópoles. O sistema interestatal capitalista pode ter múltiplos centros econômicos e infinitas periferias e dependências, mas nenhuma delas determina necessariamente a trajetória seguida por cada um dos Estados e das economias nacionais que foram se agregando ao núcleo original do sistema. “Dentro do sistema mundial formado por ‘Estados-economias nacionais’, as economias líderes são transnacionais e imperiais por definição, e sua expansão gera uma espécie de rastro que se alarga a partir de sua própria economia nacional”[34]. No entanto, existem vários tipos possíveis de lideranças econômicas globais ou regionais que podem produzir esse mesmo efeito rastro dentro de suas áreas de liderança, dando origem a vários centros e periferias com dinamismos e trajetórias diferentes.


  Conforme abordado anteriormente, a energia que move esse sistema vem da luta e da competição entre seus Estados e suas economias nacionais, pela conquista de posições monopólicas escassas e desiguais, por definição. Como no caso do poder, também no caso do desenvolvimento econômico ninguém ganharia se todos ganhassem, e os que já ganharam lutam para manter e ampliar suas vantagens, estreitando o caminho dos demais e reproduzindo as condições de desigualdade. Assim, nenhum Estado ou economia nacional conseguirá jamais alcançar uma posição de liderança dentro de algum desses subsistemas econômicos sem dispor de uma economia dinâmica e de um projeto político e econômico capaz de articular interesses de Estado com aqueles dos grandes capitais privados. Além disso, nenhum capital privado individual jamais logrará se internacionalizar sem o apoio do seu Estado de origem. Ou seja, em todos os níveis e espaços do sistema, são reproduzidas as mesmas regras e tendências do seu núcleo europeu originário, ainda que seja de forma atenuada pelo tempo e pelas condições materiais, geopolíticas e estratégicas de cada Estado. Em todo caso, porém, não há como uma economia nacional se expandir simplesmente por meio do jogo das trocas, nem há como uma economia capitalista se desenvolver de forma ampliada e acelerada sem que ela esteja associada a um Estado com projeto de acumulação do poder e de transformação ou modificação da ordem internacional estabelecida.


  Tese 5 – Até o fim do século XVIII, o sistema interestatal capitalista se restringia à Europa e aos seus impérios marítimos ou coloniais. Ele só se expande e muda sua composição no século XIX, depois da independência dos Estados americanos, e volta a alargar suas fronteiras depois da Segunda Guerra Mundial, com a incorporação dos novos Estados independentes da África e da Ásia, globalizando-se definitivamente, no início do século XXI, com a incorporação do antigo mundo soviético e de todo o mundo sinocêntrico. O problema da ordenação desse sistema, por meio da criação de um poder global, foi ficando cada vez mais complexo conforme se expandia e aumentava o número de Estados soberanos. Algumas teorias internacionais sustentam que essa ordenação global do sistema é responsabilidade das grandes potências, ou, ainda, de uma única potência “hegemônica”[35]. Alguns autores inclusive falam da existência histórica de “ciclos hegemônicos”[36] que teriam sido liderados sucessivamente por Holanda, Inglaterra e Estados Unidos – no entanto, não há evidências históricas de que a Holanda tenha tido ou exercido supremacia militar dentro da Europa, muito menos que tenha tido ou exercido liderança hegemônica mundial. Na verdade, a Holanda só se manteve como potência verdadeiramente autônoma por poucas décadas, entre sua independência, em 1648, e sua fusão político-econômica com a Inglaterra em 1689. Até mesmo a Inglaterra só conquistou sua condição definitiva de grande potência durante o século XVIII, após conquistar Escócia e Irlanda, e após sucessivas guerras vitoriosas dentro e fora do continente europeu. No mesmo século XVIII, a Dinastia Romanov – de Pedro, o Grande e de Catarina, a Grande – transformou a Rússia num império e num poder territorial mais amplo que o da Inglaterra, enquanto a Dinastia Qing (1668-1911) duplicava o território da China, transformando-a num poder regional dentro da Ásia muito superior ao poder da Inglaterra dentro da própria Europa. Ou seja, só se poderia falar de liderança mundial hegemônica da Inglaterra na segunda metade do século XIX e durante curto período: após a vitória sobre a China, na Primeira Guerra do Ópio, e o Tratado de Nanquim, de 1842; após a vitória sobre o Grande Motim e a criação do Vice-Reino da Índia, em 1858; e após o enquadramento do Japão, dentro de sua estratégia geopolítica asiática, entre a Restauração Meiji, de 1866, e o fim da Primeira Guerra Mundial, em 1919. Não por coincidência, esse foi praticamente o mesmo período em que a libra chegou a ser a moeda de referência do sistema monetário e financeiro internacional, entre 1870 e 1920. Por fim, só depois da Segunda Guerra Mundial os Estados Unidos conquistaram sua posição de liderança e exerceram sua supremacia econômica e militar dentro do mundo capitalista, mas não exerceram essa mesma hegemonia dentro do mundo soviético ou em relação à China comunista. Somente após o fim da Guerra Fria os Estados Unidos alcançaram uma supremacia unipolar sobre o mundo que, entretanto, durou apenas uma década. Nesse sentido, o que se pode afirmar com certeza a respeito do tema da hegemonia e da governança mundial é que até hoje os europeus e seus descendentes norte-americanos exerceram um verdadeiro poder estrutural sobre o sistema interestatal capitalista, por terem criado e ainda controlarem o software do sistema. Além disso, deve-se reconhecer que as duas grandes potências anglo-saxônicas, junto com os demais povos de língua inglesa, exercem, há cerca de trezentos anos, supremacia militar e hegemonia monetário-financeira sobre a maior parte do sistema político e econômico mundial. Isso, no entanto, não impediu nem impede que existam ao mesmo tempo vários outros polos ou centros de poder e de liderança da acumulação capitalista dentro do sistema. Assim, mesmo nos momentos da história em que houve um país que exerceu forte liderança dentro do grupo das grandes potências, essa hegemonia não estabilizou o sistema mundial nem interrompeu a competição entre os seus Estados – e, o que é mais importante, tampouco interrompeu a competição entre as grandes potências ou suspendeu o expansionismo da potência hegemônica.


  Para entender essa aparente contradição, é preciso voltar uma vez mais às origens do sistema e ao momento em que sua competição interna promove a hierarquização inicial dos seus Estados. No topo dessa hierarquia situaram-se – desde o início – os Estados mais poderosos, que constituíram uma espécie de núcleo central ou vanguarda do sistema. A relação entre essas grandes potências foi sempre e a um só tempo de complementariedade e competição, e foi dentro desse núcleo que se originaram todas as grandes guerras europeias e mundiais desde 1648[37]. Foram essas potências ganhadoras que lideraram o movimento expansivo de todo o sistema, inovando permanentemente e lutando entre si pelo controle de situações monopólicas, sem poder parar de inovar e de se expandir para se manter à frente dos demais, preservando sua condição de liderança. Se os líderes desse sistema parassem de inovar e de se expandir, esse universo entraria em processo de entropia, porque o próprio universo se estabiliza e ordena por meio de sua permanente expansão. No entanto, essas grandes potências se protegem coletivamente, impedindo o surgimento de novos Estados e economias líderes, pela monopolização das armas, da moeda e das finanças, da informação e da inovação tecnológica[38]. Por isso, o aparecimento de uma potência emergente é sempre um fator de desestabilização e mudança do sistema mundial, porque sua ascensão ameaça o monopólio das potências estabelecidas. Na verdade, porém, os grandes desestabilizadores do ­sistema são os próprios Estados líderes ou hegemônicos, pois eles não podem parar de se expandir para manterem sua hegemonia – e, para se manterem à frente dos demais, eles precisam desafiar continuamente as regras e instituições estabelecidas por eles mesmos que possam estar bloqueando sua imperiosa necessidade de inovar e de se expandir mais do que todos os demais. Por isso, pode-se afirmar que as grandes potências hegemônicas ordenam, de fato, o sistema internacional, mas o fazem desordenando-o continuamente. E pode-se concluir categoricamente que não há nem haverá jamais como estabelecer e sustentar uma estabilidade hegemônica duradoura, ou uma paz perpétua, dentro do sistema interestatal capitalista inventado pelos europeus.


  Tese 6 – O sistema interestatal acumula sua energia de forma contínua, na medida em que aumenta sua pressão competitiva interna. Em alguns momentos da sua história, no entanto, esse sistema sofreu grandes explosões expansivas que projetaram suas potências mais competitivas para fora de si mesmas, e, ao mesmo tempo, ampliaram as fronteiras globais do próprio sistema. A primeira vez que isso ocorreu, como já vimos, foi no “longo século XIII”, entre 1150 e 1350, e a segunda vez foi no “longo século XVI”, entre 1450 e 1650. Houve, porém, uma terceira grande explosão expansiva que ocorreu no “longo século XIX”, entre 1790 e 1914[39]. Nesse caso, o aumento da pressão competitiva foi provocado: pela luta contínua entre França e Inglaterra dentro e fora da Europa; pelo surgimento e pela incorporação dos novos Estados americanos; e pela pressão causada por três novas potências emergentes – Estados Unidos, Alemanha e Japão – que cresceram muito rapidamente e revolucionaram a economia capitalista e o “núcleo central” das grandes potências. Por fim, neste início de século XXI está em pleno curso uma quarta grande explosão expansiva do sistema mundial, que começou na década de 1970. Nesse caso, o aumento da pressão dentro do sistema foi provocado pela estratégia expansionista e imperial dos Estados Unidos que se radicalizou após os anos 1970; também foi provocado pelo próprio alargamento das fronteiras do sistema e pela multiplicação dos seus Estados nacionais, depois do fim da Segunda Guerra Mundial; e, finalmente, pelo crescimento vertiginoso do poder e da riqueza dos Estados asiáticos, em particular da China. Ao contrário do que pensam muitos autores, a quarta explosão expansiva não aponta para o fim do sistema capitalista nem do sistema interestatal[40], apesar de ser impossível prever os seus horizontes futuros[41]. A única certeza é que o sistema deverá encontrar novos espaços e territórios de expansão, assim como deverá derrubar novas fronteiras, movido pela mesma energia fundamental empregada em suas competições e em suas guerras internas. A longo prazo, o processo de centralização global do poder e de internacionalização da economia capitalista não elimina suas unidades competitivas básicas, ou seja, seus Estados e suas economias nacionais. Pelo contrário, a cada nova explosão expansiva, multiplicam-se os Estados e se fortalece ainda mais o seu poder nacional, porque o sistema interestatal capitalista está em permanente processo de internacionalização – mas, ao mesmo tempo, também está em permanente processo de fortalecimento dos seus poderes territoriais e de suas economias nacionais. Esses processos simultâneos são movidos pela mesma força contraditória de sua luta comum pelo poder global.


  Tese 7 – Nossa análise da conjuntura internacional na segunda década do século XXI reconhece que o sistema mundial está passando por uma grande transformação estrutural, mas não considera provável que o capitalismo ou mesmo os Estados Unidos estejam vivendo uma crise terminal. O declínio relativo do poder americano deve mudar a configuração geopolítica e econômica mundial, mas os Estados Unidos devem seguir ocupando o lugar de pivô do sistema interestatal nas próximas décadas.


  Do nosso ponto de vista, os Estados Unidos estão experimentando e construindo uma nova estratégia internacional, mais arbitral e menos intervencionista, em todos os grandes tabuleiros geopolíticos do sistema mundial. O objetivo é exercer poder imperial pela promoção ativa das divisões e dos equilíbrios de poder regionais, segundo o modelo clássico da administração imperial da Grã-Bretanha durante o século XIX. Mas isso não impedirá a existência e a multiplicação dos conflitos e das guerras localizadas, porque as demais potências regionais e/ou emergentes deverão seguir trabalhando para construir blocos e coalizões capazes de resistir, equilibrar e algum dia superar o poder local dos Estados Unidos. Mas não há dúvida de que esse será o jogo que estará sendo jogado nas próximas décadas: de um lado, os Estados Unidos se distanciando e intervindo apenas em última instância; do outro, as demais potências regionais tentando escapar do cerco estado-unidense, por meio de coalizões de poder que neutralizem o divisionismo estimulado pelos Estados Unidos. Esse é, em particular, o caso da China, que já está fazendo um movimento explícito e militarizado de afirmação do seu poder e de disputa da supremacia no mar do sul do Pacífico e em todo o Leste Asiático, além de estar tomando posições cada vez mais evidentes e expansivas na luta pelo controle imperialista da África. No entanto, o mesmo deve ser dito com relação à Rússia, na Europa Central e em toda a Eurásia; com relação à Alemanha, na Europa Ocidental e também na Europa central; com relação à Índia, no sul da Ásia; com relação ao Irã, no Oriente Médio; com relação ao Brasil, na América do Sul; e, em menor escala, com relação à África do Sul e à Indonésia, em zonas imediatas de influência. De toda maneira, a própria expansão do poder americano segue fortalecendo a maior parte dessas potências que deverão competir com os Estados Unidos nas próximas décadas pelas hegemonias regionais do mundo.


  Nessa nova configuração geopolítica, a União Europeia terá um papel secundário na aliança com os Estados Unidos enquanto não dispuser de um poder unificado, com capacidade de iniciativa estratégica autônoma. O aumento da fragilidade estrutural do projeto europeu começou com o fim da Guerra Fria e com a unificação da Alemanha, junto com o crescimento descontrolado da União Europeia e da Otan, que passaram da condição de projetos defensivos à condição de instrumentos de conquista territorial e de expansão da influência militar e econômica do Ocidente no Leste Europeu e também na Ásia Central e no norte da África. O alargamento em todas as direções da União Europeia e da Otan aumentou as desigualdades sociais e nacionais e reduziu o grau de homogeneidade, identidade e solidariedade que existia no início do processo de integração, quando este era tutelado pelos Estados Unidos e havia um inimigo comum, a União Soviética. O processo de unificação monetária e de criação do euro atropelou os fatos, e se passou a construir uma moeda e um sistema monetário regional sem contar com uma autoridade fiscal e um tesouro unificado, capazes de sustentar o valor da moeda, em todas as circunstâncias e de forma igualitária, dentro e fora da Europa. Por isso, do ponto de vista geopolítico e econômico, a União Europeia enfrenta hoje as consequências e os limites de um projeto coletivo e utópico que se transformou num instrumento de afirmação da supremacia alemã, dentro da Europa. E não é possível ainda saber até quando os demais países da comunidade aceitarão a hegemonia germânica, que já foi rejeitada duas vezes nestes dois últimos séculos.


  Do ponto de vista econômico e financeiro, as novas regras e instituições criadas a partir da crise dos anos 1970 permitem aos Estados Unidos definir de forma exclusiva o valor da moeda internacional, que é o dólar, lastreado pelos títulos da dívida pública do próprio poder emissor da moeda. Os Estados Unidos possuem um sistema financeiro nacional desregulado e são a cabeça de uma máquina de crescimento global que funciona em conjunto com a economia nacional chinesa. Dentro desse sistema, extremamente complexo, toda crise financeira interna da economia americana pode afetar a economia mundial pela corrente sanguínea do dólar flexível e das finanças globalizadas. Todos os seus ciclos internos de valorização de ativos – em particular, imóveis, câmbio e bolsa de valores – se descolam com facilidade dos circuitos produtivos e mercantis para os circuitos financeiros globais, apoiados pelo peso da dívida pública e da política de juros do governo estado-unidense. Por essa razão, o fenômeno das bolhas especulativas americanas é, de fato, uma ameaça permanente para a economia mundial. Não se trata, porém, apenas de capital fictício; trata-se de um ciclo específico de valorização do capital que somente ocorre dentro de um sistema monetário e financeiro desregulado e atrelado diretamente ao endividamento público do governo dos Estados Unidos. A crise econômica e financeira atual poderá ser mais ou menos extensa e profunda, mas não será a crise terminal do poder norte-americano, muito menos do capitalismo. Por enquanto, não é provável uma fuga do dólar, porque o euro, o yuan e o iene não têm fôlego financeiro internacional. Do ponto de vista estrutural, a internacionalização da economia estado-unidense, associada ao crescimento acelerado da China, produziu uma mudança estrutural no funcionamento da economia mundial com o surgimento de um novo centro nacional de acumulação de capital – a China e seu entorno asiático –, com um poder de gravitação igual ao dos Estados Unidos. Uma espécie de bipolaridade diferente da bipolaridade geopolítica do século XX, pois naquele tempo não havia nenhuma complementariedade econômica entre os Estados Unidos e a União Soviética, embora fossem as duas maiores economias do mundo.


  Com relação às chamadas potências emergentes, é importante sublinhar algumas diferenças fundamentais que distinguem China, Índia, Brasil e África do Sul como candidatos à condição de potências internacionais neste início do século XXI. De partida, China, Rússia e Índia são potências atômicas, e a China e a Rússia são membros do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Muito antes disso, no entanto, a China foi uma potência milenar, e somente no período entre 1840 e 1950 de sua longa história deixou de exercer supremacia e hegemonia em todo o Leste Asiático. A Rússia foi a segunda maior potência econômica e militar do mundo durante a segunda metade do século XX, e tudo indica que voltará a disputar sua antiga posição no século XXI. A Índia é uma potência militar com claras pretensões hegemônicas no sul da Ásia. Três países, portanto, que têm história e situação de poder militar absolutamente assimétricas com relação ao Brasil e à África do Sul. Apesar disso, Brasil, África do Sul e Índia – e mesmo a China – ainda ocupam a mesma posição de países ascendentes que sempre reivindicam mudanças nas regras de gestão do sistema mundial e na sua distribuição hierárquica e desigual do poder e da riqueza. Mesmo assim, o que se deve prever para as próximas décadas é um distanciamento progressivo da China com relação a esse grupo de países, visto que a China já será a maior economia mundial – e já é o segundo maior orçamento militar do mundo. Com relação à Índia, os pontos de convergência serão cada vez mais tópicos, uma vez que Brasil e África do Sul não contam por enquanto com as ferramentas de poder e com os desafios externos indispensáveis ao exercício da realpolitik. Ainda assim, o Brasil é o país que tem melhores condições de expandir sua presença e projetar de forma pacífica sua liderança e seu poder dentro da região em que está inserido. Na primeira década do século XXI, o Brasil aumentou sua projeção internacional e assumiu uma posição ativa de afirmação de sua liderança e de seu poder na América do Sul e no seu entorno estratégico, incluindo a África Negra e o Atlântico Sul. Em breve, o Brasil será a quinta maior potência econômica do mundo, e não há mais escolha: o crescimento e a atuação internacional já colocaram o país dentro do grupo dos Estados e das economias nacionais que fazem parte do caleidoscópio central do sistema interestatal capitalista, em que todos competem com todos e todas as alianças são possíveis, dependendo apenas da capacidade de cada um de definir e sustentar os próprios objetivos estratégicos de expansão internacional.











OEBPS/Images/capa.jpg
' José Luis Fiori

IsTonn
TSTRATERIN €
 DESEVOLYINE

para uma geopolitica do capitalismo






